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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da escala de Audiências de custódia
para o mês de maio/2023, por meio da Portaria PGJ Nº 1.389/2023;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial com sede em Caruaru, para alterar a escala
das audiências de custódia do polo 6 - CARUARU;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 4ª
Circunscrição Ministerial com sede em Caruaru, para alterar a escala
das audiências de custódia do polo 11 - ARCOVERDE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.389/2023, de 02/05/2023,
publicada no DOE do dia 03/05/2023 e republicada em 06/05/2023,
conforme anexo desta Portaria;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.481/2023
Recife, 10 de maio de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a impossibilidade do comparecimento do Promotor de
Justiça eleitoral da 77ª Zona Eleitoral da Comarca de Cabrobó à
audiência de instrução a ser realizada no dia 11/05/2023;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Indicar o Bel. FILIPE REGUEIRA DE OLIVEIRA LIMA, Promotor de
Justiça de Lagoa Grande, de 1ª Entrância, para participar da audiência
de instrução nos autos do Processo 0603757-04.2022.6.17.000, em
trâmite no Juízo da 77ª Zona eleitoral da Comarca de Cabrobó.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.482/2023
Recife, 10 de maio de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Cível por força do requerimento eletrônico de
interrupção de férias nº 455684/2023;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Dispensar a Bela. DELANE BARROS DE ARRUDA MENDONÇA, 31ª
Promotora de Justiça Criminal da Capital e em exercício na função de
Assessora Técnica da Procuradoria-Geral de Justiça, de 3ª Entrância,
do exercício pleno no cargo de 15º Procurador de Justiça Cível, de 2ª
Instância, atribuído pela Portaria PGJ nº 1.248/2023, a partir de
10/05/2023, em razão da reassunção da Titular, Dra. Christiane Roberta
Gomes de Farias Santos.

II - Suprimir-lhe o pagamento da diferença de entrância correspondente,
com base no Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei
n.º 8.625/93.

III - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 10/05/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.483/2023
Recife, 10 de maio de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação da Procuradoria de
Justiça Cível, por força do requerimento eletrônico de interrupção de
férias nº 455684/2023, em observância à lista dos habilitados ao
respectivo edital de convocação;

CONSIDERANDO a excepcionalidade da situação apresentada pela
referida Coordenação, ante os afastamentos de Procuradores de Justiça
Cíveis no mês de maio do corrente, face férias e licenças, o que
impossibilita o cumprimento do disposto no art. 68 da Lei Orgânica do
MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. DELANE BARROS DE ARRUDA MENDONÇA, 31ª
Promotora de Justiça Criminal da Capital e em exercício na função de
Assessora Técnica da Procuradoria-Geral de Justiça, de 3ª Entrância,
para o exercício pleno no cargo de 15º Procurador de Justiça Cível, de
2ª Instância, no período de 15/05/2023 a 21/05/2023, em razão das
férias da Bela. Christiane Roberta Gomes de Farias Santos, sem
prejuízo das
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suas demais atribuições.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no
Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Procuradoria de
Justiça Criminal nos termos do Ofício nº 201/2023-PJCRIM;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. RICARDO VAN DER LINDEN DE VASCONCELLOS
COELHO, 15º Procurador de Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o
exercício simultâneo no cargo de 23º Procurador de Justiça Criminal, no
período de 12/05/2023 a 31/05/2023, em razão das férias da Bela.
Áurea Rosane Vieira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.485/2023
Recife, 10 de maio de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de compensação
de plantão nº 455795/2023;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação da
1ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE,
nos termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019,
com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. NARA THAMYRES BRITO GUIMARÃES, Promotora
de Justiça de Exu, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo nos
cargos de Promotor de Justiça de Bodocó e de Moreilândia, ambos de
1ª Entrância, nos dias 09/05/2023 e 10/05/2023, em razão das
compensações de plantões do Bel. Otávio Machado de Alencar.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 09/05/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.486/2023
Recife, 10 de maio de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  P r o c e s s o  S e i  n º
1 9 . 2 0 . 0 2 2 2 . 0 0 0 8 6 3 4 / 2 0 2 3 - 6 5 ;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço.

RESOLVE:

I – FAZER RETORNAR o servidor extraquadro LÚCIO GIL GUIMARÃES
SANTOS, matrícula nº 190.457-4, ao Corpo de Bombeiro Militar;

II – Esta Portaria retroagirá ao dia 11/04/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.487/2023
Recife, 10 de maio de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:
Número protocolo: 19.20.1388.0011058/2023-62
Documento de Origem: SEI
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 09/05/2023
Nome do Requerente: SÉRGIO GADELHA SOUTO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 19.20.0415.0006976/2023-32
Documento de Origem: SEI
Assunto: Residência fora da comarca
Data do Despacho: 10/05/2023
Nome do Requerente: MARIANA CÂNDIDO SILVA ALBUQUERQUE
Despacho: 1. Providenciada a publicação da Portaria POR-PGJ nº
1.474/2023, publicada em 10/05/2023. 2. Encaminhe-se à Corregedoria-
Geral do Ministério Público para conhecimento, em consonância com o
art. 7º da Resolução PGJ 002/2008, após, remeta-se à CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 19.20.2221.0009922/2023-03
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 09/05/2023
Nome do Requerente: HELDER LIMEIRA FLORENTINO DE LIMA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(DUAS) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 1.295,60, bem como de passagens
aéreas, ao Bel. HELDER LIMEIRA FLORENTINO DE LIMA, Assessor
da CGMP, para participar de Correição em unidade ministerial, conforme
Edital de Correição Ordinário nº 005/2023, a se realizar em Fernando de
Noronha – PE, no dia 30/05/2023, com saída no dia 29/05 e retorno no
dia 31/05/2023. Devendo o membro do MPPE cumprir a determinação
contida no Artigo 10º da citada resolução (fazer a comprovação da
realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do
Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se à CMFC para
conferência dos valores e pagamento.

DESPACHO PGJ/CG Nº 126/2023
Recife, 10 de maio de 2023

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete
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O EXMO. SR. COORDENADOR DE GABINETE, EM EXERCÍCIO,
JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO, EXAROU OS
SEGUINTES DESPACHOS:

Dia: 09/05/2023

Documento nº: 15611215
Requerente: ASSOCIAÇÃO PERNAMBUCANA DOS CABOS E
SOLDADOS POLIC IA IS  E  BOMBEIROS MIL ITARES DE
PERNAMBUCO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se à Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio
Público e Social da Capital.

Documento nº: 15611423
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO - MPRJ
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital.

Procuradoria Geral de Justiça, 10 de maio de 2023.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Promotor de Justiça
Coordenador do Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, exercício
(Atuando sob delegação dada pela Portaria PGJ nº 1.251/2017)

DESPACHOS COORDGAB Nº Data: 10/05/2023
Recife, 10 de maio de 2023

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, Presidente do Conselho
Superior, comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Dr.
PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA - Corregedor-Geral, Drª.
LUCIA DE ASSIS, Dr. SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES, Dr.
CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA (substituindo Dr.
AGUINALDO FENELON DE BARROS), Drª. CHRISTIANE ROBERTA
GOMES DE FARIAS SANTOS, Drª. GIANI MARIA DO MONTE
SANTOS RODOLFO DE MELO, Drª. MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA
DA SILVA e à Presidente da Associação do Ministério Público - AMPPE,
a realização da 20ª Sessão Virtual Ordinária/2023, no período de 22 a
26 de maio de 2023. Lembramos, ainda, que a relação dos processos
deve ser encaminhada com antecedência mínima de 03 (três) dias do
início da referida sessão, ou seja, até a quarta-feira, dia 17/05/2023, e
que os votos deverão ser inseridos na pasta “Sessão Virtual” até um dia
antes do início da sessão (dia 19/05/2023).

Recife, 10 de maio de 2023.

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
Promotor de Justiça
Secretário do CSMP em exercício

AVISO Nº 68/2023
Recife, 10 de maio de 2023

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

AVISO SUBADM Nº 023 /2023
RECIFE, 10 de maio de 2023.

CONSIDERANDO o teor da Portaria SUBADM nº 507/2023, publicada
no Diário Oficial de em 10/05/2023, que autorizou a realização de
serviço extraordinário de 20 (vinte) horas mensais, sendo uma hora por
dia, por Analistas Ministeriais das

AVISO Nº AVISO SUBADM Nº 023/2023
Recife, 10 de maio de 2023

áreas Pedagogia e Médica, nas unidades ministeriais relacionadas no
Anexo I desta Portaria;

 O Excelentíssimo Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos, AVISA que a inscrição será até o dia 19/05/2023, para
que os Analistas Ministeriais das Pedagogia e Medicina, interessados
em possível autorização para serviço extraordinário de 20 (vinte) horas
mensais, nos termos da referida Portaria, encaminhem seus
r e q u e r i m e n t o s  d e  h a b i l i t a ç ã o  a t r a v é s  d o  e - m a i l
h o r a e x t r a a n a l i s t a @ m p p e . m p . b r

AVISO SUBADM Nº  024 /2023
RECIFE,  10  de maio de 2023.

CONSIDERANDO o teor da Portaria SUBADM nº 506/2023, publicada
no Diário Oficial de em 10/05/2023, que autorizou a realização de
serviço extraordinário de 20 (vinte) horas mensais, sendo uma hora por
dia, por Analistas Ministeriais (áreas Jurídica e Processual) e por
Assessores de Membro do Ministério Público, nos cargos e nas
atuações em feitos relacionados no Anexo I desta Portaria;

 O Excelentíssimo Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos, AVISA que a inscrição será até o dia 19/05/2023, para
que os Analistas Ministeriais (áreas Jurídica e Processual) e por
Assessores de Membro do Ministério Público, interessados em possível
autorização para serviço extraordinário de 20 (vinte) horas mensais, nos
termos da referida Portaria, encaminhem seus requerimentos de
habilitação através do e-mail horaextraanalista@mppe.mp.br

AVISO Nº AVISO SUBADM Nº 024/2023
Recife, 10 de maio de 2023

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, DOE de 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Autorizar à servidora, abaixo relacionada, a desenvolver suas
atividades em Teletrabalho, pelo período descrito na presente portaria:
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Recife, 10 de maio de 2023
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II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após
avaliação e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da
unidade auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada, Coordenadoria Ministerial de
Gestão de Pessoas no período de 10/05/2023 a 30/04/2024, bem como
da unidade de lotação no que se refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 30/04/2024.

Registre, publique-se e cumpra-se.

Republicada por incorreção da original

Recife, 10 de maio de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, DOE de 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Autorizar à servidora, abaixo relacionada, a desenvolver suas

PORTARIA Nº SUBADM 508/2023
Recife, 10 de maio de 2023

atividades em Teletrabalho, pelo período descrito na presente portaria:

II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após
avaliação e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da
unidade auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada, Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Defesa do Patrimônio Público e Terceiro Setor no
período de 10/05/2023 a 31/12/2023, bem como da unidade de lotação
no que se refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 31/12/2023.

Registre, publique-se e cumpra-se.

Recife, 10  de maio de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, DOE de 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA Nº SUBADM 509/2023
Recife, 10 de maio de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADOR DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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I – Autorizar à servidora, abaixo relacionada, a desenvolver suas
atividades em Teletrabalho, pelo período descrito na presente portaria:

II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após
avaliação e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da
unidade auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada, Promotoria de Justiça de Ribeirão
no período de 17/07/2023 a 30/04/2024, bem como da unidade de
lotação no que se refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 30/04/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 10 de maio de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0523.0010341/2023-95,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor JOANATHAN ALVES DE OLIVEIRA, Técnico
Ministerial - Administração, matrícula nº 190.449-3, lotado na Promotoria
de Justiça de Goiana, para o exercício das funções de Assessor de
Membro, símbolo FGMP-4, por um período de 10 dias contados a partir
de 01/05/2023, tendo em vista o gozo de férias da titular, CRISDAIANNE
PALITOT DE QUEIROZ FIGUEIRÊDO, Técnico Ministerial -
Administração, matrícula nº 189.725-0;

Esta portaria retroagirá ao dia 01/05/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA Nº SUBADM 510/2023
Recife, 10 de maio de 2023

Recife, 10 de Maio de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 745
Assunto: Solicitação de Informações nº 015/2023
Data do Despacho: 09/05/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 748
Assunto: Solicitação de Informações nº 013/2023
Data do Despacho: 10/05/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 749
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 10/05/23
Interessado(a): ..
Despacho: Ciente. Arquive-se.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 036/2023
Data do Despacho: 09/05/23
Interessado(a): 36ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital
Despacho:  Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos. Remeta-se o relatório ao Promotor(a) de Justiça correcionado(a)
para conhecimento de seu teor, oportunizando-lhe prazo de 10 dias
úteis para eventual manifestação, nos termos do artigo 25, §2º, da
Resolução CGMP nº 001/2021.

Protocolo: (...)
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 10/05/23
Interessado(a): …
Despacho: Acolho, por seus fundamentos, o pronunciamento da
Corregedoria Auxiliar.
Comunique-se aos interessados.

Protocolo: (...)
Assunto: Plano de Ação
Data do Despacho: 10/05/23
Interessado(a): Secretaria Geral
Despacho:  Ciente. À Corregedora-Substituta, para conhecimento e
providências.

Protocolo: (...)
Assunto: Residência fora da Comarca
Data do Despacho: 08/05/23
Interessado(a): Mariana Candido Silva Albuquerque
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remete-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 08/05/23
Interessado(a): …
Despacho: Acolho, por seus fundamentos, o pronunciamento da
Corregedoria Auxiliar.

DESPACHO CG Nº 084/2023
Recife, 10 de maio de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADOR DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Solicite-se a documentação supramencionada, concedendo o prazo de
10 (dez) dias para seu encaminhamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Residência fora da Comarca
Data do Despacho: 08/05/23
Interessado(a): Filipe Coutinho Lima Britto
Despacho: Por fim, considerando as atribuições específicas para o caso
e, já ofertado o pronunciamento desta Corregedoria, encaminhem-se os
autos ao Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, permanecendo cópia
arquivada neste Órgão.

Protocolo: (...)
Assunto: Participação de Membros do MP em festividades promovidas
com recursos públicos.
Data do Despacho: 08/05/23
Interessado(a): Centro de Apoio às Promotorias de Defesa do
Patrimônio Público e Terceiro Setor
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: SEI nº 19.20.1388.0011058/2023-62
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 08/05/23
Interessado(a): Sérgio Gadelha Souto
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo: (...)
Assunto: Inspeção nº 007/2023
Data do Despacho: 08/05/23
Interessado(a): 4ª Procuradoria de Justiça Criminal de Caruaru
Despacho: Ciente. À Corregedora-Substituta, para conhecimento.

Protocolo: (...)
Assunto: PGA
Data do Despacho: 08/05/23
Interessado(a): …
Despacho: Acolho, por seus fundamentos, o pronunciamento da
Corregedoria Auxiliar.

Protocolo: (...)
Assunto: 5º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 08/05/23
Interessado(a): Ana Rita Coelho Colaço Dias
Despacho: Por fim, nos moldes do art. 13, § 3º, da Resolução RES-
CSMP nº 002/2017, remeta-se ao Procurador-Geral De Justiça, na
qualidade de Presidente do Conselho Superior do Ministério Público,
solicitando que, após o julgamento do supracitado relatório, sejam os
autos devolvidos a este órgão correcional, para fins de arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: 5º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 08/05/23
Interessado(a): Carlênio Mário Lima Brandão
Despacho: Por fim, nos moldes do art. 13, § 3º, da Resolução RES-
CSMP nº 002/2017, remeta-se ao Procurador-Geral De Justiça, na
qualidade de Presidente do Conselho Superior do Ministério Público,
solicitando que, após o julgamento do supracitado relatório, sejam os
autos devolvidos a este órgão correcional, para fins de arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Aviso de Reteirados
Data do Despacho: 09/05/23
Interessado(a): Tribunal de Justiça de Pernambuco
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para análise e providências.

                       PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
                                           Corregedor-Geral

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo: (...)
Assunto: Exercício Simultâneo e Substituição Automática
Data do Despacho: 08/05/23
Interessado(a): Central de Inquéritos da Capital
Despacho: Acolho o pronunciamento do Corregedor-Auxiliar.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FERREIROS
Procedimento nº 01659.000.003/2023 — Procedimento Administrativo
para acompanhamento de TAC

RECOMENDAÇÃO N.º 005/2023

(Referente ao Procedimento SIM nº 01659.000.003/2023)

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Representante Legal que esta subscreve, em exercício nesta Promotoria
de Justiça de Ferreiros/PE, nos termos de suas atribuições legais,
conferidas pela Constituição Federal, podendo atuar sob matérias
relacionadas à Defesa da Cidadania, Direitos Sociais e Coletivos e dos
Direitos da Criança e do Adolescente e demais elencados taxativamente
na Carta Magna, vem pelo presente expedir RECOMENDAÇÃO nos
seguintes termos:

CONSIDERANDO  denúncia aportada nesta Promotoria de Justiça,
solicitando atuação ministerial visando minimizar as ocorrências de
perturbação de sossego público, vias de fato, agressões domésticas e
homicídios registradas durante o período noturno e de madrugada,
principalmente nos fins de semana em face de eventos e bares em
funcionamento;

CONSIDERANDO  ter chegado ao conhecimento deste Representante
do Ministério Público a notícia de que alguns bares e estabelecimentos
comerciais desta cidade vêm, sistematicamente, utilizando instrumentos
sonoros com os quais desrespeitam o direito ao sossego e à saúde dos
demais cidadãos, bem como permitindo que clientes também os utilizem
em desrespeito às normas regulamentares;

CONSIDERANDO  o TAC firmando entre os estabelecimentos
comerciais no sentido de regularizar os horários de funcionamento dos
bares, bem como uso de aparelhos sonoros;

CONSIDERANDO  a necessidade de estabelecer horário de
funcionamento de bares, restaurantes e similares, em dias normais,
finais de semana e festivos, bem como visando atendimento aos termos
da Lei Estadual nº 14.133/2010 para a realização de shows e eventos
artísticos, almejando, sobretudo obediência a um horário razoável tanto
para os shows quanto para o funcionamento dos c i tados
estabelecimentos comerciais que viabilize o trabalho da polícia e demais
órgãos de Segurança Pública, para garantia da paz social;

CONSIDERANDO  que, nos termos do art. 225, caput, da CF/88, todos
têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se
ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo
para as presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO  que, nos termos do art. 225, incisos VI e VII, da
CF/88, compete ao Poder Público promover a conscientização pública
para a preservação do meio ambiente,
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José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



7Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 11 de maio de 2023

sendo vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua
função ecológica;

CONSIDERANDO  que, nos termos do art. 225, § 3º, da CF/88, as
condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão
os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, as sanções penais e
administrativas, independente da obrigação de reparar os danos
causados.

CONSIDERANDO  constituir-se crime capitulado no art. 54, da Lei n°
9.605/98, que trata das atividades lesivas ao meio ambiente, punido com
reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos e multa, “CAUSAR POLUIÇÃO DE
QUALQUER NATUREZA EM NÍVEIS TAIS QUE RESULTEM OU
POSSAM RESULTAR EM DANOS À SAÚDE HUMANA”.

CONSIDERANDO constituir-se contravenção penal, punida com prisão
simples, nos termos do art. 42, inciso III, do Decreto-Lei n° 3.688/41, a
“PERTURBAÇÃO DO TRABALHO OU DO SOSSEGO ALHEIOS, PELO
ABUSO DE INSTRUMENTOS SONOROS OU SINAIS ACÚSTICOS”.

CONSIDERANDO ainda a infração administrativa prevista no art. 229,
da Lei n° 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro), penalizada com multa
e apreensão do veículo a conduta “USAR INDEVIDAMENTE NO
VEÍCULO APARELHO DE ALARME OU QUE PRODUZA SONS E
RUÍDOS QUE PERTURBEM O SOSSEGO PÚBLICO”.

RESOLVE – RECOMENDAR AO PREFEITO DA CIDADE DE
FERREIROS, o que segue:

1) Que tome as providências necessárias no sentido de tornar público a
todos os proprietários de bares, lanchonetes, restaurantes os termos do
TAC em anexo, assinado nesta Promotoria de Justiça, devendo ser
esclarecido que em caso de descumprimento, poderá acarretar a
aplicação de multa diária;

2) Que tome as medidas cabíveis no sentido de fiscalizar de forma
efetiva o cumprimento dos termos do acordo firmado.

A resposta sobre o acatamento da presente Recomendação deverá
ocorrer por escrito no prazo de até 10 dias, devendo ser encaminhada à
Promotoria.

De igual forma, que seja dada divulgação ampla, com envio aos veículos
locais de comunicação, como rádios, blogs etc. Bem como, para
publicação no Diário Oficial do Ministério Público.
Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessárias a sua
implementação por este Órgão Ministerial.

Ferreiros, 10 de maio de 2023.

Crisley Patrick Tostes,
Promotor de Justiça de Ferreiros.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 01872.000.050/2020 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO Nº 01872.000.050/2020

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante
legal, que esta subscreve, no uso das atribuições legais que lhe são
conferidas, com fulcro nas disposições contidas no art. 127, “caput” e
129 inciso III da Constituição Federal, Art. 26, inciso I e V, e art. 27,
incisos I e II, parágrafo

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 01872.000.050/2020
Recife, 10 de maio de 2023

único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, combinados, ainda, com o disposto
no art. 5º, incisos I e II c/c art. 6º, incisos I e V, da Lei Complementar
Estadual de nº 12/94, atualizada pela Lei Complementar nº 21/98;

CONSIDERANDO incumbir ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que a proteção do patrimônio público compreende
não apenas a adoção de medidas repressivas de responsabilização,
mas também o manejo de atos com vistas à preservação, prevenção e
contenção de prejuízos ao erário;

CONSIDERANDO que toda e qualquer atividade desenvolvida pela
Administração Pública sujeita-se a variados mecanismos de controle por
parte dos órgãos constitucionalmente instituídos, noção que deriva da
essência do princípio constitucional da separação e harmonia entre os
poderes;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "Art. 1º “A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que a Administração Direta e Indireta de qualquer
dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade,
publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37 da Carta Constitucional;

CONSIDERANDO que o princípio da publicidade preconiza o acesso
difuso do público às informações relativas às atividades do Estado,
conferindo transparência à gestão da coisa pública e permitindo o
controle interno e externo da legitimidade das condutas dos agentes
públicos;

CONSIDERANDO que o princípio da publicidade espelha dimensão
coletiva, no sentido de que a todos, de modo geral, deve-se assegurar o
direito de acesso à informação;

CONSIDERANDO constituir, o direito à participação na gestão pública
que pressupõe o acesso à informação, desinente do art. 1º, caput da
CF-88 e corolário de efetividade dos princípios da Moralidade e
Publicidade, erigidos no Art. 37 da Constituição Federal, direito
transindividual de natureza difusa de resguardo obrigatório por este
órgão ministerial;

CONSIDERANDO que, para dar concretude a essa principiologia, a
Constituição Federal de 1988 erigiu o direito fundamental de acesso à
informação (art. 37, §3º, II), regulamentado em nosso ordenamento pela
Lei de Acesso à Informação – LAI (Lei n.º 12.527/2011) que visa
garantir o acesso dos usuários aos registros administrativos e às
informações sobre atos de governo, desde que respeitados o direito à
intimidade, à vida privada e às situações legais de sigilo, encarado este
último, como exceção;

CONSIDERANDO a instauração de Procedimento Administrativo de
acompanhamento de instituições com o fim de acompanhar a
regularidade da gestão administrativa e fiscal do Município de Petrolina
e priorização de gastos em saúde pública em função da situação de
pandemia e emergência em Saúde Pública de Importância Internacional
causada pelo corona vírus (COVID-19), notadamente no que se refere
ao Termo de Referência
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destinado à contratação de empresa para divulgação das ações e
programas de gestão municipal, bem como ao correspondente Contrato
n.° 032/2019 e dos seus termos aditivos;

CONSIDERANDO que a execução das despesas do referido contrato,
deve ter por base a Lei n° 12.232/2010, que dispõe sobre as normas
gerais para licitação e contratação pela Administração Pública de
serviços de publicidade prestados por intermédio de agências de
propaganda;

CONSIDERANDO a necessidade do estabelecimento de parâmetros
mínimos de controle em função da ampla liberdade outorgada às
Administrações no sentido de desburocratizar e agilizar suas gestões,
atos e procedimentos com vistas ao enfrentamento da situação de
emergência decorrente de calamidade pública decretada nos três níveis
governamentais, mais especificamente, no que atine às determinações
do art. 4º e seguintes da Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de
2020, alterado pela Medida Provisória n° 929 de 20 de março de 2020,
notadamente, acerca da dispensa de licitação para aquisição de bens,
serviços, inclusive de engenharia, e insumos;

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Município de Petrolina, com cópia para a sua
Procuradoria-Geral, que adote as providências necessárias para
observância ao princípio administrativo da publicidade, visando outorgar
transparência aos gastos públicos para combate à situação de
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da
pandemia causada pelo COVID-19 e especialmente:

1) que promova a publicação, em aba própria no sítio da Prefeitura
Municipal, da especificação e justificativa de gastos de mais de 20
(vinte) milhões de reais com a agência PETTRA COMUNICAÇÃO,
desde a sua contratação no ano de 2019, detalhando os quantitativos
destinados à referida empresa a título de serviço de agenciamento, bem
como procedendo à discriminação dos órgãos, empresas e pessoas que
receberam valores para a prestação de tais serviços, pormenorizando
qual o trabalho prestado por cada um dos favorecidos, inclusive com a
respectiva comprovação de sua efetivação;

2) Que promova a adequada e imediata divulgação da presente
Recomendação, afixando-a em quadro de avisos da Prefeitura Municipal
de Petrolina/PE e no sítio eletrônico da Prefeitura de Petrolina/PE;

3) que demonstre o cumprimento das determinações constantes da
presente recomendação no prazo de 30 (trinta) dias, podendo-se
prorrogar o prazo de resposta a pedido e desde que devidamente
justificado pelo requerente, encaminhando-se comprovação a esta 2ª
Promotoria de Cidadania – Curadoria do Patrimônio Público e Social;

A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências requisitadas e sua inobservância caracterizará o
dolo do destinatário em eventual responsabilização por ato de
improbidade administrativa, podendo implicar na adoção de todas as
medidas administrativas e judiciais necessárias à garantia da sua
eficácia.

E consignar o seguinte:

I – Encaminhem-se cópias ao Exmo. Sr. Secretário-geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco para os fins de conhecimento e
publicação desta Recomendação no Diário Oficial do Estado de
Pernambuco.

II – Remetam-se cópias ao Conselho Superior do Ministério Público e
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de

Defesa do Patrimônio Público e Social para conhecimento.

Autue-se, Registre-se e Publique-se.

CUMPRA-SE.

Petrolina, 10 de maio de 2023.

CÍNTIA MICAELLA GRANJA
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FERREIROS
Procedimento nº 01659.000.003/2023 — Procedimento Administrativo
para acompanhamento de TAC
RECOMENDAÇÃO N.º 006/2023

(Referente ao Procedimento SIM nº 01659.000.003/2023)
O  MINISTÉRIO  PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Representante Legal que esta subscreve, em exercício nesta Promotoria
de Justiça de Ferreiros/PE, nos termos de suas atribuições legais,
conferidas pela Constituição Federal, podendo atuar sob matérias
relacionadas à Defesa da Cidadania, Direitos Sociais e Coletivos e dos
Direitos da Criança e do Adolescente e demais elencados taxativamente
na Carta Magna, vem pelo presente expedir RECOMENDAÇÃO nos
seguintes termos:
CONSIDERANDO  denúncia aportada nesta Promotoria de Justiça,
solicitando atuação ministerial visando minimizar as ocorrências de
perturbação de sossego público, vias de fato, agressões domésticas e
homicídios registradas durante o período noturno e de madrugada,
principalmente nos fins de semana em face de eventos e bares em
funcionamento;
CONSIDERANDO  ter chegado ao conhecimento deste Representante
do Ministério Público a notícia de que alguns bares e estabelecimentos
comerciais desta cidade vêm, sistematicamente, utilizando instrumentos
sonoros com os quais desrespeitam o direito ao sossego e à saúde dos
demais cidadãos, bem como permitindo que clientes também os utilizem
em desrespeito às normas regulamentares;
CONSIDERANDO  o TAC firmando entre os estabelecimentos
comerciais no sentido de regularizar os horários de funcionamento dos
bares, bem como uso de aparelhos sonoros;
CONSIDERANDO  a necessidade de estabelecer horário de
funcionamento de bares, restaurantes e similares, em dias normais,
finais de semana e festivos, bem como visando atendimento aos termos
da Lei Estadual nº 14.133/2010 para a realização de shows e eventos
artísticos, almejando, sobretudo obediência a um horário razoável tanto
para os shows quanto para o funcionamento dos c i tados
estabelecimentos comerciais que viabilize o trabalho da polícia e demais
órgãos de Segurança Pública, para garantia da paz social;
CONSIDERANDO  que, nos termos do art. 225, caput, da CF/88, todos
têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se
ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo
para as presentes e futuras gerações;
CONSIDERANDO  que, nos termos do art. 225, incisos VI e VII, da
CF/88, compete ao Poder Público promover a conscientização pública
para a preservação do meio ambiente, sendo vedadas, na forma da lei,
as práticas que coloquem em risco sua função ecológica;
CONSIDERANDO  que, nos termos do art. 225, § 3º, da CF/88, as
condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão
os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, as sanções penais e
administrativas, independente da obrigação de reparar os danos
causados.
CONSIDERANDO  constituir-se crime capitulado no art. 54, da Lei n°
9.605/98, que trata das atividades lesivas ao meio ambiente, punido com
reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos e multa, “CAUSAR POLUIÇÃO DE
QUALQUER NATUREZA EM
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NÍVEIS TAIS QUE RESULTEM OU POSSAM RESULTAR EM DANOS
À SAÚDE HUMANA”.
CONSIDERANDO constituir-se contravenção penal, punida com prisão
simples, nos termos do art. 42, inciso III, do Decreto-Lei n° 3.688/41, a
“PERTURBAÇÃO DO TRABALHO OU DO SOSSEGO ALHEIOS, PELO
ABUSO DE INSTRUMENTOS SONOROS OU SINAIS ACÚSTICOS”.
CONSIDERANDO ainda a infração administrativa prevista no art. 229,
da Lei n° 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro), penalizada com multa
e apreensão do veículo a conduta “USAR INDEVIDAMENTE NO
VEÍCULO APARELHO DE ALARME OU QUE PRODUZA SONS E
RUÍDOS QUE PERTURBEM O SOSSEGO PÚBLICO”.
RESOLVE  – RECOMENDAR AO COMANDANTE DA POLÍCIA
MILITAR DE FERREIROS, o que segue:
1) Disponibilizar efetivo com viatura, diariamente, pelo período de 24
horas, incluindo-se o horário de 00h às 03h da manhã, nos finais de
semana, atualmente descoberto;
2) Fiscalizar, inibir e repreender a utilização de aparelhos sonoros, nos
termos da Recomendação nº 05/2023 e dos TAC’s celebrados que
seguem anexo;
3) Realizar rondas à pé na área fechada/demarcadas dos bares, região
central de Ferreiros, nos finais de semana para fins de maior efetividade
do exercício das funções, notadamente, da polícia ostensiva e
segurança pública, vez que fica impossibilitada a circulação de viatura
no local;
4) Fiscalizar, inibir e repreender a utilização de aparelhos sonoros, tais
como paredões, sons automotivos em praças ou vias públicas, assim
como outros equipamentos sonoros (caixas de som JBL etc), que
estejam em desconformidade com os limites de decibéis e horários
regulamentados pela ABNT;
5) Inibir e repreender a utilização de qualquer equipamento sonoro após
o horário das 22:000 h, nos termos das NBR 10151 e 10152, salvo os
autorizados nos termos dos TAC’s celebrados.
A resposta sobre o acatamento da presente Recomendação deverá
ocorrer por escrito no prazo de até 10 dias, devendo ser encaminhada à
Promotoria.
De igual forma, que seja dada divulgação ampla, com envio aos veículos
locais de comunicação, como rádios, blogs etc, bem como para
publicação no Diário Oficial do Ministério Público.
Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessárias à sua
implementação por este Órgão ministerial.

Ferreiros, 10 de maio de 2023.

Crisley Patrick Tostes,
Promotor de Justiça de Ferreiros.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO
CAPIBARIBE
Procedimento nº 02412.000.084/2020 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02412.000.084/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO:

INVESTIGADO:

PORTARIA Nº Procedimento nº 02412.000.084/2020
Recife, 18 de abril de 2023

REPRESENTANTE:

Sujeitos: noticiante

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Santa Cruz do Capibaribe, 18 de abril de 2023.

Ariano Tércio Silva de Aguiar,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO
CAPIBARIBE
Procedimento nº 02412.000.323/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02412.000.323/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO:

INVESTIGADO:

REPRESENTANTE:

Sujeitos: noticiante

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Santa Cruz do Capibaribe, 04 de maio de 2023.

Ariano Tércio Silva de Aguiar,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº Procedimento nº 02412.000.323/2022
Recife, 4 de maio de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA
Procedimento nº 02302.000.246/2022 — Procedimento Preparatório
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02302.000.246/2022

OBJETO: RISCO DE DESLIZAMENTO DE ENCOSTA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da
Constituição da República;

 CONSIDERANDO que é dever do Município zelar pela segurança e
bem estar de seus habitantes, agindo, inclusive preventivamente, no
sentido de assegurar a plena observância da defesa do interesse
público da população;

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

I - Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à
Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP;

II - Considerando o início das obras para a construção do muro de
arrimo na localidade denunciada, determino o sobrestamento do feito
por 60 (sessenta) dias ou até a notícia de novos fatos relevantes ao
procedimento;

III - Após, oficie-se à SEINFRA para comprovar a conclusão da obra,
com apresentação de documentação comprobatória, no prazo de 20
(vinte) dias.

Cumpra-se.

Ipojuca, 10 de maio de 2023.

Renata de Lima Landim
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
OLINDA
Procedimento nº 01906.000.019/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01906.000.019/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

PORTARIA Nº Procedimento nº 01906.000.019/2023
Recife, 9 de maio de 2023

OBJETO: Apuração de possíveis irregularidades em procedimentos
licitatórios e contratos administrativos cujo objeto consista no
fornecimento de merenda escolar para a rede municipal de ensino
olindense.

CONSIDERANDO a existência de denúncias acerca de irregularidades
no fornecimento ou má qualidade da merenda escolar da rede municipal
de ensino olindense;

CONSIDERANDO que se tais fatos ilícitos forem verdadeiros podem
configurar dano ao erário, enriquecimento ilícito e ofensa aos princípios
basilares que regem a Administração Pública;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao
MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos,
inclusive o municipal, por seus órgãos da administração direta e indireta,
assim como pelos serviços de relevância pública, promovendo as
medidas necessárias para a sua garantia e para a proteção ao
patrimônio público, em seu sentido mais amplo;

CONSIDERANDO os princípios regentes da Administração Pública –
moralidade, impessoalidade, publicidade, legalidade e eficiência –
descritos no artigo 37, caput, da Constituição Federal, os quais gozam
de eficácia jurídica já reconhecida pelos Tribunais pátrios e indicam aos
agentes públicos a necessidade imperativa de execução da norma a
partir de sua vigência, sujeitando seus atos ao controle externo e à
nulidade quando eivados de vício e submetendo-os à responsabilidade
civil, penal e administrativa pela prática de atos comissivos e/ou
omissivos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO a imposição contida no princípio da moralidade para
que os agentes públicos observem princípios éticos como honestidade,
lealdade e boa-fé, enquanto que o princípio da eficiência os obriga a
levar a efeito atividades administrativas pautadas na celeridade,
qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que o agir administrativo deve ser informado, ainda,
pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, de
modo a atender a obrigação de bem servir à coletividade;

CONSIDERANDO que os atos ora sob investigação, se confirmados,
podem vir a configurar afronta àqueles princípios, bem como a prática
de ato de improbidade administrativa, nos termos do disposto na Lei nº
8.429/92, e/ou ilícito penal, pois revestem-se de gravidade e ferem o
regime democrático de direito, demandando providências judiciais e/ou
extrajudiciais;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO o
combate à improbidade administrativa, bem como a prevenção e
repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO a previsão normativa do art. 15, I, da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019, publicada no DOE de 27/02/2019, que autoriza
a instauração de ofício de Inquérito Civil;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de esclarecimentos para o
deslinde da questão e para a formação do convencimento,

RESOLVE, com fulcro no parágrafo único do artigo 15, I, da Resolução
RES CSMP nº 003/2019, publicada no DOE de 27/02/2019,
INSTAURAR o INQUÉRITO CIVIL , com a finalidade de investigar e
apurar a possível responsabilidade do(s) agente(s) público(s)
envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo:

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADOR DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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1 - Expeça-se ofício à Secretaria de Educação do Município de Olinda
para que, no prazo de 15 (quinze) dias, forneça toda a documentação
relativa aos procedimentos licitatórios, contratos administrativos,
liquidação e pagamento relativos ao fornecimento de merenda escolar
para a rede municipal de ensino olindense, bem como os demais
documentos que julgar pertinente para provar suas alegações;

2 - A remessa de cópia desta portaria:

a) por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAOP
respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP;

3 - Após providências acima determinadas, voltem-me conclusos para
deliberação.

Olinda, 09 de maio de 2023.

Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO
CAPIBARIBE
Procedimento nº 02412.000.299/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02412.000.299/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Ofício Circular nº 025/2022 - Pensões Especiais - Solicitação
de informações acerca da concessão de pensão especial a esposas de
ex-agentes políticos, neste município.

INVESTIGADO:

REPRESENTANTE:

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Santa Cruz do Capibaribe, 02 de maio de 2023.

Ariano Tércio Silva de Aguiar,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº Procedimento nº 02412.000.299/2022
Recife, 2 de maio de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO
CAPIBARIBE
Procedimento nº 02412.000.271/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02412.000.271/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Denúncia acerca de uma residência que possivelmente
pertencente a pessoa conhecida popularmente por "Naldo dos
cachorros" e que está sendo usada para manter cerca de 40(quarenta)
cachorros e 20(vinte) gatos, causando mal cheiro, sujeira e perturbação
na vizinhança.

INVESTIGADO:

REPRESENTANTE:

Sujeitos: noticiante

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Santa Cruz do Capibaribe, 24 de abril de 2023.

Ariano Tércio Silva de Aguiar,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº Procedimento nº 02412.000.271/2022
Recife, 24 de abril de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIBEIRÃO
Procedimento nº 02246.000.171/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02246.000.171/2022

A  Promotoria de Justiça de Ribeirão, com atuação na promoção e
defesa dos direitos da criança e do adolescente, no uso das  atribuições
que lhe são conferidas pelos arts. 127, 129, III e 230  da Constituição
Federal, pelos artigos 8º, §1º, da Lei nº.  7.347/85 e pelo art. 4º, inciso
IV, alínea a, da Lei Complementar  Estadual nº. 12 /1994, com as
alterações posteriores, combinado com o art. 201, incisos VI, VII e VIII,
da Lei Federal nº 8.069/90, vem;

Considerando    as funções institucionais do Ministério Público previstas
nos arts. 127 e 129 da Constituição Federal e as disposições das Leis
Orgânicas Nacional e Estadual do
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Ministério Público;

Considerando  as  atribuições da Promotoria de Justiça da Infância e da
Juventude definidas nos arts. 201, incisos VI, VII e VIII e 210, inciso I, da
Lei nº 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente;

Considerando  que a Constituição Federal, em seu art. 227, determina
que o Estado (lato  sensu ), a sociedade e a família devem garantir o
direito fundamental à convivência familiar e comunitária da criança e
adolescente;

Considerando  que crianças e adolescentes são sujeitos de direitos e
merecem proteção integral a fim de que lhes sejam efetivados todos os
seus direitos fundamentais, garantindo-lhes condições adequadas a seu
pleno desenvolvimento, conforme a Constituição Federal, a Convenção
Internacional dos Direitos da Criança, bem como o Estatuto da Criança e
do Adolescente;

Considerando  que a Convenção Internacional da Criança e Adolescente
determina que os Estados-partes, de acordo com as condições
nacionais e dentro de suas possibilidades, adotem medidas apropriadas
a fim de ajudar os pais e outras pessoas responsáveis pela criança a
tornar efetivo este direito e caso necessário proporcionando assistência
material e programas de apoio, especialmente no que diz respeito à
nutrição, ao vestuário e à habitação;

Considerando  que as alterações promovidas ao Estatuto da Criança e
do Adolescente pela Lei nº 12.010/2009, que segundo expressa
disposição de seu art. 1º, foi instituída no sentido de aperfeiçoar a
sistemática prevista para a garantia do direito à convivência familiar a
todas as crianças e adolescentes;

Considerando  que o art. 1º, §1º, da Lei nº 12.010/2009, em observância
ao  disposto no art. 226, da CF determina a obrigatoriedade intervenção
do Estado, prioritariamente no sentido da orientação, apoio e promoção
social da família natural, junto à qual a criança e o adolescente devem
permanecer, ressalvada a absoluta impossibilidade, demonstrada por
decisão judicial fundamentada;

INSTAURAR,  com supedâneo na Res/CSMP. N. 001/2019, alterada
pela Res /CSMP  003/2019, o presente Procedimento Administrativo ,
com  o objetivo de promover a inclusão do núcleo familiar de L.E.A.S. na
rede de assistência municipal, visando eventual aplicação de Medida de
Proteção.

Assim, para a devida apuração dos fatos, DETERMINO

i. Expeça-se Ofício ao CREAS para que inclua a criança em serviço de
acompanhamento familiar, de modo a fortalecer os laços com a genitora,
de tudo ciente o este órgão ministerial no prazo de 10 dias.

ii.  Encaminhe-se  cópia  da  presente portaria,  via correio eletrônico,
para  publicação no Diário Oficial do Estado;

iii. Oficie-se a Corregedoria Geral do MPPE, bem como o Conselho
Superior do MPPE e CAO Infância e Juventude, comunicando acerca da
instauração do presente PA;

Cumpra-se.

Ribeirão, 03 de maio de 2023.

Milena de Oliveira Santos do Carmo,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
4a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARCOVERDE

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA nº 001/2023

Pelo presente instrumento, na forma do artigo 129, inciso II da
Constituição Federal, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, através do Promotor de Justiça Titular na 4ª
Promotoria de Justiça desta Comarca, EDSON DE MIRANDA CUNHA
FILHO doravante denominada COMPROMITENTE, e de outro lado o
representante da PREFEITURA MUNICIPAL, Prefeito do Município,
Wellington Cordeiro Maciel, da POLÍCIA MILITAR, representada pelo
Major Fabrício Vieira Vanderlei de Melo – 3º BPM, do CORPO DE
BOMBEIROS MILITAR, representado pelo Ten. Cel. BM Eduardo
Alcenor de Azevedo Neto, do CONSELHO TUTELAR, representado pela
Conselheira Tutelar Gleid Yonara Carvalho Alves Andrade, da POLÍCIA
CIVIL, representado pelo Comissário de Polícia Edmundo Minervino da
Silva Filho, SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E EVENTOS,
representado pelo Sr. Rafael Patrício Farias Leite, SECRETARIA
MUNICIPAL DE CULTURA  representado pelo Sr. Claudiney de Souza
Mendes, ARCOTRANS, representado pelo Diretor João Almeida Parra,
todos  aba ixo  denominados e  doravante  des ignados por
COMPROMISSÁRIOS, celebram o presente Termo de Ajustamento de
Conduta.

CONSIDERANDO que cabe ao poder Público Municipal a realização de
eventos populares;

CONSIDERANDO – que a cidade de Arcoverde tradicionalmente realiza
festas populares de grande envergadura, ao longo do calendário anual,
tais como: comemoração de padroeiro(a), aniversário da cidade,
carnaval, inclusive fora de época, festa junina, dentre outros eventos
que concentram uma expressiva quantidade de pessoas da própria
cidade e região circunvizinha, com público acima de 10.000 (dez mil)
expectadores, pelas dimensões tanto cultural como artísticas, razão pela
qual a preocupação com a segurança pública deve ser reforçada;

CONSIDERANDO que a ausência de controle em relação ao horário de
encerramento dos shows, proporciona o acúmulo de pessoas até
avançada hora dos dias seguintes, e, por consequência, o acréscimo de
ocorrências policiais e o desgaste natural do efetivo policial;

CONSIDERANDO a constatação de que após o término dos eventos,
muitos bares e estabelecimentos congêneres têm sido identificados
como focos de estacionamento de veículos, de variados tipos ou
espécies, que produzem poluição sonora pela utilização de caixas ou
aparelhagem de som em alto volume, gerando sérios incômodos e
danos à saúde da população;

CONSIDERANDO que vasilhames de vidros, de todos os formatos e
tamanhos, podem ser utilizados como arma, devendo ser proibida a
venda de bebidas nesse tipo de recipiente;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir ao público a presença de
equipe de atendimento de médico de emergência, a fim de prevenir os
infortúnios comuns nesses eventos, que muitas vezes levam até a
morte, por falta de um atendimento imediato;

CONSIDERANDO a necessidade de manter a limpeza normal da
cidade, logo nas primeiras horas que sucederem os eventos, evitando a
poluição do meio ambiente;

CONSIDERANDO a importância da fiscalização dos comerciantes e
ambulantes que vendem gêneros alimentícios e bebidas
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nesses eventos, principalmente, para garantir a higiene e limpeza,
desde a preparação até o consumo final;

CONSIDERANDO que nesses eventos encontramos várias crianças e
adolescentes, muitas vezes desacompanhados dos pais ou
responsáveis, por razões diversas, principalmente, por se tratarem de
eventos públicos, que não demandam um maior controle no acesso das
pessoas aos polos de animação;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a segurança das estruturas
metálicas, dentre outras, montadas nos locais dos eventos (palcos,
camarotes, arquibancadas, etc), a fim de evitar acidentes que venham a
comprometer a integridade física e a saúde das pessoas;

CONSIDERANDO a necessidade de disponibilizar ao público “banheiros
químicos”, distribuídos em locais adequados, evitando que as pessoas
se sujeitem a locais impróprios e proibidos;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas de segurança
mais eficientes, conforme constatações da Polícia Militar de
Pernambuco, que sejam padronizadas e adotadas em todos os eventos
públicos promovidos nesta cidade;

CONSIDERANDO que os arts. 1º, I e 5º, ambos da Lei nº 7.347/85, em
conjunto com o art. 25, IV, "a", da Lei 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público), e art. 4º, inciso IV, "a" da Lei Complementar
Estadual nº 12, de 27/12/1994 (Lei Orgânica Estadual do Ministério
Público), com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 21,
de 28/12/1998, autorizam ao Ministério Público a proteção, prevenção e
reparação dos danos causados aos interesses difusos, coletivos e
individuais homogêneos, entre os quais, se encontram aqueles
relacionados ao meio ambiente;

CELEBRAM o presente  TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS, nos
seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – O presente termo tem por
objeto o estabelecimento de medidas que promovam a melhoria na
segurança e na organização das programações artísticas e culturais, na
definição dos horários de funcionamento dos bares, restaurantes e
camarotes, localizados no Pátio principal (na Praça da Bandeira), e
demais Polos de festivos, em todos os eventos promovidos ou
autorizados pela Prefeitura Municipal de Arcoverde com previsão de
público superior a 10.000 (dez mil) pessoas, em especial durante o São
João de Arcoverde de 2023.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

I – Oficiar, até o dia 25 de maio de 2023, à Polícia Militar, à Delegacia de
Polícia, ao Ministério Público, dentre outros órgãos, comunicando a
realização do evento de São João, devendo constar, dentre outras
informações, toda programação (dia, horário, local, atrações artísticas,
estimativa de público; etc);

II – Providenciar ou exigir dos organizadores dos eventos, incluindo o
São João de 2023, o alvará do Corpo de Bombeiros, em relação à
segurança das estruturas montadas (palcos, camarotes, arquibancadas,
etc.), mantendo-os sob sua guarda para fins de apresentação, caso seja
requisitado, inclusive a intervenção do CREA-Conselho Regional de
Engenharia e Arquitetura;

III – O prazo de vigência do presente TERMO é determinado, no período
em que ocorrer as festividades, fica determinado que todos os dias o
início das festividades ocorrerá às 20h00, e deverá ser finalizado,
impreterivelmente, às 00h30min no dia 19 e 26 de junho de 2023, às
02h00 da manhã, nos dias 20, 21, 22, 25 e 27 de junho de 2023, e às
03h00 da manhã, nos dias

16,17,18, 23, 24 e 28 de junho de 2023, independentemente de
quaisquer circunstâncias decorrentes de caso fortuito ou força maior,
atendendo assim normas gerais de segurança.

IV – A partir do desligamento do som, o policiamento permanecerá por
tempo razoável para a dispersão dos participantes do evento, a critério
do comandante da operação.

V – Durante os intervalos do show, deverá ser divulgado, que após a
finalização da programação, fica terminantemente proibido o uso de som
nos bares e restaurantes localizados tanto no interior do local do evento,
quanto nos demais estabelecimentos comerciais do município de
Arcoverde-PE, com horário de funcionamento limitado ao disposto no
inciso III, mesmo que apresentem segurança particular.

Parágrafo único: Os estabelecimentos localizados na área interna do
Pátio de Eventos terão a tolerância de 30 minutos após o encerramento
do show no palco principal, para finalização do atendimento nos
estabelecimentos comerciais.

VI – A partir do desligamento do som, no palco principal e nos intervalos
das atrações, fica terminantemente proibido o uso qualquer tipo de
aparelho de som nos restaurantes, bares, camarotes, veículos, ou
aparelhos particulares, no interior do local do evento. Caberá à
Prefeitura providenciar a fiscalização, através dos seus agentes, para o
cumprimento do estabelecido no Termo de Ajustamento de Conduta.

VII – A Polícia Militar e Polícia Civil prestarão o apoio necessário para o
fiel cumprimento dos horários determinados.

VIII – Fica terminantemente proibido o uso de som, concomitantemente,
com as apresentações musicais, nos Polos juninos, exceto para aqueles
que possuam alvará especial de funcionamento com certificação de
isolamento acústico, concedido por meio da Vigilância Sanitária
Municipal, e que não estejam no pátio principal.

IX – A revista pessoal, necessária para entrada no pátio principal, que
será de responsabilidade conjunta da Prefeitura Municipal de Arcoverde
e da Polícia Militar de Pernambuco, que deverá ser realizada nas
entradas do pátio principal, com auxílio de detectores de metais ou
manual, resguardando-se o direito de escolha da fila de entrada à
população LGBTQIAPN+, de acordo com a sua identidade de gênero.

X – A prefeitura deverá atender todas as exigências do Corpo de
Bombeiros com a relação à sinalização indicativa de saídas de
emergências no pátio principal, fixando mapas de localização, bem
como demais itens de segurança apontados pelo órgão para obtenção
do atestado de vistoria pelo Corpo de Bombeiros nos termos da portaria
1999 da SDS publicada no BGSDS de 7 de abril de 2023.

XI – Disponibilizar banheiros públicos móveis para a população,
devidamente sinalizados e em locais adequados, na proporção de um
banheiro masculino e um feminino para cada 500 pessoas, devendo ser
observada uma distância de 20 metros entre os banheiros destinados a
cada gênero, separados por uma divisória e com fiscalização de
seguranças contratados pelo município.

XII – Providenciar atendimento médico de emergência, mediante a
instalação de uma unidade de apoio, no pátio principal, com no mínimo
um médico socorrista, um enfermeiro ou um técnico de enfermagem,
bem como os respectivos equipamentos para atendimento de urgência e
ambulância de plantão;

XIII – Divulgar a proibição de acesso de vendedores ambulantes, não
cadastrados, ao local no evento, devendo a comercialização ser
realizada exclusivamente pelos vendedores
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credenciados junto à prefeitura municipal;

XIV – Divulgação da proibição de uso de recipientes de vidros,
porcelana, louças e similares, no local do evento, advertindo os
comerciantes acerca da obrigatoriedade de uso de copos descartáveis e
não comercialização de bebidas em vasilhames de vidros;

XV – A prefeitura deverá providenciar efetivo devidamente identificado
para realizar o recolhimento de recipientes de vidro durante todas as
noites em que ocorrerão os eventos;

XVI – Fica proibida a entrada ou permanência de mesas e cadeiras no
pátio principal do evento;

XVII – Notificar os restaurantes, bares e similares, instalados nas
proximidades dos locais dos eventos,  no sent ido de não
comercializarem bebidas em vasilhames ou copos de vidro, no período
das festividades.

XVIII – A entrada ou saída de carros com bebidas e mercadorias, ou de
moradores, no pátio principal, por meio de veículos, somente poderá
ocorrer até as 18h00;

XIX – A prefeitura deverá identificar e providenciar credenciais de
acesso para moradores do entorno do local das festividades;

XX – A Prefeitura informará a população sobre os novos mecanismos de
segurança existentes no pátio principal, por meio da imprensa local, bem
como apresentará mídias
ou chamadas educativas, nos intervalos dos shows;

XXI – Providenciar, logo após o término das festas, a total limpeza do
local do evento, impedindo o acúmulo de lixo e sujeira;

XXII – Escalar fiscais da vigilância sanitária nos eventos, para que, no
uso do poder de polícia, garantam a higiene e a limpeza dos bens de
consumo comercializados por bares,
restaurantes, ambulantes, etc;

XXIII – A prefeitura deverá identificar e relacionar os “flanelinhas”
autorizados a atuar nos estacionamentos de veículos nos arredores do
evento;

XXIV – A prefeitura deverá montar estrutura permanente para o
Conselho Tutelar, no pátio principal de eventos, compartilhada com a
estrutura das instituições responsáveis pela segurança do evento, no
intuito de acompanhar e apoiar todas as ocorrências que envolvam
crianças e adolescentes;

XXV – Adotar todas as providências necessárias junto à Concessionária
de Energia Elétrica – NEOENERGIA (CELPE), voltadas a evitar que
haja suspensão ou interrupção, ainda que momentânea, na distribuição
de energia, nos dias e horários dos eventos, inclusive, se for o caso,
disponibilizando geradores móveis de energia para o local.

XXVI – A Prefeitura municipal compromete-se a oferecer a estrutura
adequada para o funcionamento da Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo
de Bombeiros, Conselho Tutelar e demais instituições necessárias;

XXVII – Fica sob a responsabilidade da Prefeitura Municipal a realização
de reunião com comerciantes credenciados, bem como aqueles que
possuem estabelecimentos no entorno do local do evento para
divulgação das cláusulas aventadas;

XXVIII – A Prefeitura manterá estrutura do Centro Integrado de
Monitoramento, dentro do pátio principal;

XXIX - Fica a critério da Administração municipal decidir acerca da
pro ib ição de Coolers  e /ou assemelhados,  devendo cada
estabelecimento fiscalizar o devido uso pelos consumidores,

sob pena da aplicação de penalidades por parte do Poder Público
municipal.

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA POLÍCIA MILITAR

I – Providenciar e disponibilizar toda estrutura operacional necessária à
segurança do evento, desde o planejamento até a execução das ações
relacionadas ao policiamento ostensivo;

II – Supervisionar e apoiar o efetivo escalado pela prefeitura municipal
para revista pessoal, necessária para nas entradas no pátio principal,
que deverá ser realizada, com auxílio de detectores de metais ou
manual, resguardando-se o direito de escolha da fila de entrada à
população LGBTQIAPN+, de acordo com a sua identidade de gênero;

III – Auxiliar diretamente a Prefeitura no cumprimento dos horários de
encerramento dos shows, na fiscalização do uso de vasilhames de
plástico pelos comerciantes e público em geral;

IV – Prestar toda segurança necessária nos polos de animação e outros
possíveis pontos de concentração na cidade, nos horários previstos
neste Termo de Ajustamento de Conduta, durante as apresentações,
mantendo-se após o encerramento das atrações, apenas o policiamento
diário previsto, em dias comuns, através do policiamento ostensivo nas
ruas;

V – Adotar as providências necessárias no sentido de proibir o uso de
equipamentos sonoros por bares, restaurantes, veículos, dentre outros,
que provocam poluição sonora, após o término do evento.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA POLÍCIA CIVIL

I – Providenciar e disponibilizar toda estrutura operacional necessária à
segurança do evento, desde o planejamento até a execução das ações
relacionadas à polícia judiciária, garantindo o pleno acesso do público à
delegacia local ou à estrutura móvel montada, se for ocaso, observando,
ainda, a mesma exigência prevista no Inc. III, da Cláusula Terceira, do
presente acordo;

II – Impedir o uso de equipamentos sonoros acima dos níveis permitidos
por lei e/ou que causem perturbação de sossego executando a
apreensão do referido equipamento para as delegacias locais que farão
a elaboração do Boletim de Ocorrência.

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONSELHO TUTELAR

I – Atuar dentro da esfera de suas atribuições legais, em regime de
plantão, na sede do Conselho Tutelar e nos pontos de animação,
durante os dias de festividade, até o final dos eventos.

II – Escalar 03 (três) conselheiros por dia no evento, da programação
oficial, até o término das atividades, no pátio principal.

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CORPO DE BOMBEIROS
MILITAR

I – Caberá ao Corpo de Bombeiros Militar a decisão, caso haja
necessidade, por superlotação ou outra circunstância que proporcione
risco à integridade física do público, de encerrar a entrada no pátio
principal.

II – Caberá ao Corpo de Bombeiros Militar disponibilizar uma viatura de
combate de incêndio, uma viatura de resgate e duas plataformas de
observação, a serem lotados no pátio principal.

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA ARCOTRANS
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I – Caberá a ARCOTRANS o balizamento e a fiscalização do trânsito no
entorno do evento;

II – Realização de blitz informativas para conscientização da população
quanto a proibição de uso de bebida alcoólica e direção;

III – Listar e identificar todas as pessoas que trabalharão como
“flanelinha” nas vias públicas do entorno do evento realizado no palco
principal.

IV – Caberá a ARCOTRANS fazer as mudanças necessárias no trânsito
da cidade para proporcionar o fluxo de veículos de forma a evitar
engarrafamentos, fazendo ampla divulgação nos meios de
comunicação.

CLÁUSULA OITAVA: DO INADIMPLEMENTO

O não cumprimento pelos COMPROMISSÁRIOS das obrigações
constantes deste Termo implicará pagamento de multa de R$ 70.000,00
(setenta mil reais), corrigidos monetariamente, a partir da data do fato,
sem prejuízo das sanções administrativas e penais cabíveis. Em relação
a descumprimento decorrente do uso de som, a multa será de R$
50.000,00 (cinquenta mil reais), a cada 10 minutos de descumprimento;

PARÁGRAFO ÚNICO – Os valores devidos por descumprimento de
quaisquer das cláusulas do presente Ajustamento de Conduta serão
revertidos ao Fundo criado pela Lei nº 7.347/85 ou ao Fundo Municipal
da Criança e do Adolescente.

CLÁUSULA NONA: DA PUBLICAÇÃO

O Ministério Público do Estado de Pernambuco fará publicar em espaço
próprio no Diário Oficial do Estado de Pernambuco o presente Termo de
Ajustamento.

CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO
Fica estabelecida a Comarca de Arcoverde como foro competente para
dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento ou de sua
interpretação, com renúncia expressa a qualquer outro.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Este compromisso produzirá efeitos
legais a partir da celebração, e terá eficácia de título executivo
extrajudicial, na forma do artigo 585, inciso VII, do Código de Processo
Civil.

E, por estarem as partes justas e acordadas, firmaram o presente Termo
de Ajustamento de Conduta, em dez laudas, devidamente assinado,
para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Pelo Promotor de Justiça abaixo subscrito foi referendado o
compromisso celebrado, com base no art. 129, inciso II, da Constituição
Federal, conferindo-lhe natureza de título executivo extrajudicial.

É o termo de ajustamento de conduta, que passa a produzir todos os
seus efeitos legais a partir desta data. Seguem-se as assinaturas

Arcoverde/PE, 09 de maio de 2023.

EDSON DE MIRANDA CUNHA FILHO
Promotor de Justiça

Wellington Cordeiro Maciel
Prefeito do Município

Major Fabrício Vieira Vanderlei de Melo
 3º BPM – Polícia Militar

Ten. Cel BM Eduardo Alcenor de Azevedo Neto
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

Gleid Yonara Carvalho Alves Andrade
CONSELHO TUTELAR

Comissário de Polícia Edmundo Minervino da Silva Filho
POLÍCIA CIVIL

Rafael Patrício Farias Leite
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E EVENTOS

Claudiney de Souza Mendes
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

Diretor João Almeida Parra
ARCOTRANS

INISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TIMBAÚBA
Procedimento nº 02023.000.146/2021 — Inquérito Civil

DESPACHO/PRORROGAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do seu representante legal infra firmado, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal; art. 25, IV,
alínea “a” da Lei Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, IV, alínea “a”, da Lei
Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85 e ainda:

CONSIDERANDO que é de 01 (um) ano o prazo para conclusão de
inquéritos civis, conforme disposição do art. 31 da Resolução RES-
CSMP nº 003/2019 do CSMP, prazo prorrogável pelo mesmo período
quantas vezes for necessário, de acordo com o referido dispositivo;

CONSIDERANDO a expiração desse prazo, sem que o presente
procedimento em epígrafe tenha sido concluído;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com diligências
indispensáveis à apuração dos fatos;

RESOLVE:

1. Prorrogar pelo mesmo prazo a vigência do presente Inquérito Civil a
partir desta data.

2. COMUNIQUE-SE DESSA PRORROGAÇÃO ao Conselho Superior,
CAO respectivo e à Corregedoria Geral do Ministério Públicopara fins de
conhecimento, e a Subprocuradoria Geral do MPPE para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado;

Cumpra-se.

Timbaúba (PE), 09 de maio de 2023.

EDUARDO HENRIQUE GIL MESSIAS DE MELO
1° Promotor de Justiça de Timbaúba

DESPACHO Nº Procedimento nº 02023.000.146/2021
Recife, 9 de maio de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.984/2021 — Procedimento Administrativo
de interesses individuais indisponíveis

ATA DE REUNIÃO SETORIAL
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Recife, 9 de maio de 2023
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PA 01891.001.984/2021

Aos 09 (nove) dias do mês de MAIO do ano de 2023, por volta das
10h00min, através de reunião virtual no aplicativo Google Meet
(https://meet.google.com/ovn-ctkh qjc?pli=1&authuser=1), sob a
presidência do Promotor de Justiça SALOMÃO ABDO AZIZ ISMAIL
FILHO, titular da 22ª PJDC, foi iniciada esta reunião setorial, com a
f inal idade de discut i r  a educação inc lus iva,  em favor de
criança/adolescente, no âmbito da Escola Municipal Edite Braga, no
Recife.

Presentes os senhores doutores:

ANDRÉ LUIZ DE MELO QUIRINO (Gerente Jurídico da Secretaria de
Educação do Recife); ADILZA GOMES (Gerente de Educação
Especial/SEDUC Recife); JEANDLA SILVEIRA (Gestora do Lar
Esperança); EDMILSA MESSIAS (Gestora da EM Edite Braga).

Aberta a audiência, foi feita uma exposição preliminar pelo Promotor de
Justiça, sobre os objetivos da reunião, reforçando a existência de um
canal de diálogo permanente entre as instituições em prol do direito
fundamental à educação. A seguir a palavra foi franqueada aos
presentes.

JEANDLA SILVEIRA (Gestora do Lar Esperança): dos 03 infantes
mencionados na Portaria deste procedimento, informa que JOSÉ Vítor
MARQUES DA SILVA faleceu no dia 18.11.2021, em razão de diversas
deficiências que possuía (microcefalia, era cadeirante, autista, vivia com
uma sonda para se alimentar etc.). Sempre foi uma criança com muitos
problemas, que vivia sendo atendido em hospitais. Maria Luíza já está
com mais de 18 anos e está vivendo na COMUNIDADE RODOLFO
AURELIANO (CRAU), por decisão do Juízo da 1ª Vara da Infância e
Juventude da Capital; no momento, ela não está estudando, porque não
tem estagiário para acompanhá-la, mas ela está matricula da ESCOLA
MUNICIPAL ENGENHO DO MEIO. NATALI também completou 18 anos,
no último dia 27.04.2023; ela também foi encaminhada para a
COMUNIDADE RODOLFO AURELIANO (CRAU), por decisão do Juízo
da 1ª Vara da Infância e Juventude da Capital. Tanto MARIA LUÍZA
como NATALI têm deficiência, pois são autistas e cadeirantes, além de
outros problemas pontuais. NATALI estava estudando na EM Edite
Braga até ontem, quando foi efetivada sua transferência para a CRAU.

ADILZA GOMES (Gerente de Educação Especial/SEDUC Recife): a
ESCOLA EDITE BRAGA tem dado toda assistência a NATALI. Quem
deverá fazer a matrícula em uma nova escola é a atual instituição onde
ela está abrigada (CRAU). Agradece todo apoio que foi dado aos
infantes pela EM EDITE BRAGA bem como pelo LAR ESPERANÇA.

EDMILSA MESSIAS (Gestora da EM Edite Braga): confirma que houve
todo acolhimento necessário para as estudantes, quando elas estavam
estudando lá. Todos sentiram a saída de NATALI, pois ela tem um grau
de autismo profundo e já estava acostumada com a escola.

Ao final, foram PACTUADOS com o Ministério Público de Pernambuco,
com alicerce nos arts. 127, caput, e 129-II da CF/1988 e no art. 26 da
Lei 8.625/93, os seguintes encaminhamentos, sob a forma de propostas
de atuação resolutiva e conjunta:

1) para o Lar Esperança:

1.1) encaminhar cópia da certidão de óbito do infante JOSÉ VÍTOR
MARQUES DA SILVA, bem como a certidão de nascimento,
declarações de matrícula e transferências das infantes MARIA LUÍZA
PEREIRA DE LIMA e NATALI TEIXERA DA SILVA.

1.2) prazo: até o dia 12.05.2023.

A presente será assinada digitalmente e encaminhada para as

partes interessadas através de e-mail. Posteriormente, será publicada
no Diário Oficial do MPPE.

Nada mais havendo, os trabalhos foram encerrados, ficando o Promotor
de Justiça responsável pela lavratura da ata. Eu, Salomão Ismail Filho,
Promotor de Justiça do Ministério Público de Pernambuco, por volta das
11h00min, encerro a presente ata.

Salomão Abdo Aziz Ismail Filho
Promotor de Justiça

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0062.2023.CPL.PE.0041.MPPE

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE
(Nos termos do Art. 48 inciso I da Lei Complementar 123/2006)

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, com período de validade de 12
(doze) meses, visando a aquisição de MATERIAIS DE CONSUMO EM
GERAL (COPA-COZINHA), em conformidade com o Anexo-V, Termo de
Referência do Edital.

DATA DA ABERTURA: 25/05/2023

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 25/05/2023, quinta-feira, às 09h00;
Abertura das Propostas: 25/05/2023, às 09h10; Início da Disputa:
25/05/2023, às 09h30. Horário de Brasília. Os interessados poderão
adquirir o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do Sistema:
www.peintegrado.pe.gov.br e no site do Ministério Público do Estado de
Pernambuco www.mppe.mp.br, (link licitações). Valor global máximo
estimado: R$ 41.728,43 (quarenta e um mil, setecentos e vinte e oito
reais e quarenta e três centavos). As dúvidas e/ou esclarecimentos
poderão ser sanados através do e-mail: cpl@mppe.mp.br.

Recife, 10 de maio de 2023.

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda
Pregoeira / CPL

AVISO Nº PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0062.2023.CPL.PE.0041.MPPE
Recife, 10 de maio de 2023

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0056.2023.CPL.PE.0035.MPPE

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Pregão Eletrônico nº
0056.2023.CPL.PE.0035.MPPE, cujo objeto consiste na Contratação de
empresa visando à prestação de serviços de organização, coordenação,
execução e apoio logísticos necessários à realização do evento de
CORRIDA E CAMINHADA no Agreste, em Caruaru/PE, bem como a
CONFECÇÃO DE CAMISAS ESPORTIVAS PARA O EVENTO, tendo
como vencedoras as empresas abaixo:

- Para o Lote 1 - VALERIA CRISTINA DE OMENA SILVA -
CNPJ.:49.889.362/0001-74, R$ 50.499,00 (cinquenta mil, quatrocentos e
noventa e nove reais);

- Para o Lote 2 – EV PRODUÇÕES - LOCAÇÕES E EVENTOS LTDA -
CNPJ.: 15.354.679/0001-94, R$ 9.960,00 (nove mil, novecentos e
sessenta reais).

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº PREGÃO ELETRÔNICO Nº
0056.2023.CPL.PE.0035.MPPE
Recife, 9 de maio de 2023
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Valor global licitado R$ 60.459,00 (sessenta mil, quatrocentos e
cinquenta e nove reais), com uma economicidade de 32,31%,
atendendo o interesse do MPPE.

Recife, 09 de maio de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
Procurador de Justiça
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO ELETRÔNICO N.º 0047.2023.CPL.PE.0029.MPPE

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Pregão Eletrônico nº
0047.2023.CPL.PE.0029.MPPE, cujo objeto consiste no Registro de
Preços visando a aquisição de SPLITS COM CONDENSADORES À
ÁGUA para suprir a necessidade das Coordenações administrativas das
promotorias criminais e promotorias cíveis do MPPE, tendo como
vencedoras as empresas abaixo:

- Para os itens 1 e 2 (Cota Principal) - TECSERVICE REFRIGERACAO
LTDA - CNPJ.: 18.809.838/0001-96, R$ 443.160,00 (quatrocentos e
quarenta e três mil, cento e sessenta reais);

- Para os itens 3 e 4 (Cota Reservada) – TOP LINE COMERCIO EM
REFRIGERACAO, ELETRO E SERVICOS LTDA -  CNPJ. :
45.526.283/0001-48, R$ 106.200,00 (cento e seis mil e duzentos reais).

Valor global licitado R$ 549.360,00 (quinhentos e quarenta e nove mil,
trezentos e sessenta reais), com uma economicidade de 14,95%,
atendendo o interesse do MPPE.

Recife, 09 de maio de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
Procurador de Justiça
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº PROCESSO ELETRÔNICO N.º
0047.2023.CPL.PE.0029.MPPE
Recife, 9 de maio de 2023

CENTRAL DE INQUÉRITOS

CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA

RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA –
ABRIL/2023

(Conforme art. 8o, §3o da RES-CPJ no 004/2008)

Período de distribuição: 1o a 30/04/2023.
1Substituição Automática, no período de 1o/03/2023 a 31/03/2023, na
3a PJC.

Obs: Não foram computados neste relatório os feitos afetos ao Juizado
Especial Criminal da 1a e 2a Varas Criminais, também de
atribuição das 2a, 3a e 7a Pj’s Criminais.

RELATÓRIO Nº RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE
PAULISTA – ABRIL/2023
Recife, 10 de maio de 2023
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Onde se lê: 
 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 6 – 
CARUARU 

Agrestina, Altinho, Barra de Guabiraba, Bezerros, Bonito, Camocim de São Félix, Caruaru, 
Surubim, Cupira, Ibirajuba, Jurema, Lagoa Dos Gatos, Panelas, Riacho Das Almas, Sairé, São 

Joaquim do Monte 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

15.05.2023 Segunda-feira Caruaru Hugo Eugênio Ferreira Gouveia 

26.05.2023 Sexta-feira Caruaru Sandra Rodrigues Campos 

 
ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 11 – ARCOVERDE 

Arcoverde, Buíque, Custodia, Ibimirim Itaíba, Manari, Pedra, Sertania, Tupanatinga, Venturosa 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

24.05.2023 Quarta-feira Arcoverde Raul Lins Bastos Sales  

30.05.2023 Terça-feira Arcoverde Marcus Brener Gualberto de Aragão 

 

Leia-se: 
 

 
ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 6 – 

CARUARU 
Agrestina, Altinho, Barra de Guabiraba, Bezerros, Bonito, Camocim de São Félix, Caruaru, 

Surubim, Cupira, Ibirajuba, Jurema, Lagoa Dos Gatos, Panelas, Riacho Das Almas, Sairé, São 
Joaquim do Monte 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

15.05.2023 Segunda-feira Caruaru Sandra Rodrigues Campos 

26.05.2023 Sexta-feira Caruaru Hugo Eugênio Ferreira Gouveia 

 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 11 – ARCOVERDE 
Arcoverde, Buíque, Custodia, Ibimirim Itaíba, Manari, Pedra, Sertania, Tupanatinga, Venturosa 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

24.05.2023 Quarta-feira Arcoverde Marcus Brener Gualberto de Aragão 

30.05.2023 Terça-feira Arcoverde Raul Lins Bastos Sales  
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Matrícula Nome Cargo Lotação Modalidade de 
Teletrabalho 

190.215-6 Taciana Lima dos Santos 
Aguiar 

Técnico 
Ministerial - 
Administração 

Centro de Apoio 
Operacional às 
Promotorias de 
Defesa do 
Patrimônio Público 
e Social 

Parcial 

02 dias 

 

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 508/2023

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 508/2023



 

 
 

Matrícula Nome Cargo Lotação Modalidade de 
Teletrabalho 

190.332-2 Letícia Andrade Santos Assessor de 
Membro 

Promotorias de 
Justiça de 
Ribeirão 

Integral 
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CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA
RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA – ABRIL/2023

(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008)
 

Promotoria
de Justiça Promotor de Justiça

Saldo
Março/2023

Autos
Recebidos

Autos
Devolvidos

Saldo
Remanescente

2ª PJ Criminal CAMILA MENDES DE SANTANA COUTINHO
(titular) 18 106 122 2

3ª PJ Criminal CAMILA MENDES DE SANTANA COUTINHO
(substituição automática)¹ 44 0 41 3

3ª PJ Criminal HILÁRIO MARINHO PATRIOTA JÚNIOR
(titular) 0 82 82 0

7ª PJ Criminal
JULIETA MARIA BATISTA PEREIRA DE OLIVEIRA

(titular) 9 108 110 7

TOTAL 71 296 355 12
 

Período de distribuição: 1º a 30/04/2023.
 
 
¹Substituição Automática, no período de 1º/03/2023 a 31/03/2023, na 3ª PJC.
 
 
 
 
Obs: Não foram computados neste relatório os feitos afetos ao Juizado Especial Criminal da 1ª e 2ª Varas Criminais, também de

atribuição das 2ª, 3ª e 7ª Pj’s Criminais.
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